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A histériatrilhada pelo Banco na sualonga epopeia ultramarina

Corria 0 ano de 1878, sob um novo executivo liderado por Fontes Pereira de Melo, quando
problemas de tesouraria obrigaram o Governador do BNU a recorrer a crédito do Estado. Foi
o suficiente para o deputado Carlos Bento da Silva exigir ao Governo, de acordo com o
Decreto de 12 de Agosto de 1864, o exercicio de uma rigorosa fiscaliza¢do sobre os atos do
Banco.

Antonio de Serpa Pimentel, que entédo detinha a pasta da Fazenda, respondeu a exigéncia
do deputado com uma intervencao que se traduziu no mais rasgado elogio ao BNU "que, por
circunstancias especiais, ndo esta nas mesmas condi¢des dos outros” (1). E 0 ministro
explicou a razdo do asserto: “ Esta para o Ultramar como o Banco de Portugal para a
Metropole. Este Banco tem o privilégio de emitir notas no Ultramar e € o Unico com quem as
Juntas da Fazenda e as préprias Camaras Municipais das Provincias Ultramarinas tém
contas. J& se vé que, por este facto, 0 Banco algumas vezes €, se nao muitas vezes, credor
do Governo, credor das Juntas da Fazenda e Camaras Municipais do Ultramar e credor por
grandes somas” (2). E esclarecendo o Conde de Casal Ribeiro, que solicitara uma
informacéo, confirmou: “Este banco é intermediario das operacdes entre o Governo e as
Provincias Ultramarinas. O Governo da-lhe o dinheiro e 0 Banco compromete-se a p6-lo no
Ultramar” (3).

Efetivamente, foi esta a historia trilhada pelo Banco na sua longa epopeia ultramarina. Nem
sempre foi facil tal tarefa, como o comprovam os relatérios do exercicio das geréncias das
varias filiais do BNU no Ultramar. Estes relatérios, pertencentes ao fundo do Banco Nacional
Ultramarino, sdo uma riquissima fonte de estudo da presenca portuguesa nas antigas
colonias, no século XX, ndo sé porque espelham a vertente econémica, mas também porque
fazem uma descricdo pormenorizada de toda a realidade socioeconémica e até cultural dos
locais em que o Banco exercia a sua atividade.

Um exemplo desta realidade é o Relat6rio do Exercicio de 1932 da Filial de Dili, no qual é
explanado, para além da atividade bancéria, a situacdo das colheitas, o preco médio local
dos géneros, a condicdo sanitéria da coldnia, o estado em que se encontravam os edificios
estatais e os arruamentos (enriquecido com fotografias), o censo das populacdes e até o
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estado da Fazenda Publica no inicio da década de 30. S&o efetivamente um espelho de toda
a realidade local, que pode ser encontrado noutros relatorios de outras filiais do Ultramar.

Na posse do Arquivo Historico do BNU encontram-se estes relatorios, que reflectem a vasta
area onde o Banco exercia a sua actividade bancaria, especificamente em Angola, Cabo
Verde, Guiné, india, Macau, Mocambique e S&o Tomé e Principe.

Desde o mais antigo relatério existente no Arquivo (relatério da filial de Dili de 1911) até aos
altimos relatérios das filiais de Sdo Tomé, Dili (Timor), Malema e Chinde em Mog¢ambique,
todos de 1973, € possivel encontrar uma fonte de estudo e pesquisa da histdria da banca e
da realidade Ultramarina Portuguesa, desde a segunda década do século XX até 1973, ano
que antecedeu a revolucao do 25 de Abril de 1974 em Portugal.
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(1) Braga Paixdo, Cem Anos do Banco Nacional Ultramarino, vol. |, pag. 427
(2) Idem, ibidem
(3) Idem, ibidem
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1. Relatoério do Exercicio de 1911 da Filial de Dili 2. Relatério do Exercicio de 1912/1913 da Agéncia da
llha de Mogambique
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3. Relatério da Geréncia de 1932 da Filial de Dili — 2 4, Relatério do Exercicio de 1973 da Filial de Sdo Tomé
Parte



